PARECER Nº 1176, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2013
Por meio da Mensagem A-nº 107/2013, o Senhor Governador do Estado, encaminhou para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 22, de 2013, que dispõe sobre a reclassificação dispõe sobre a reclassificação dos salários dos integrantes da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.148, de 15 de setembro de 2011, e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 01 (uma) emenda.

No curso do processo legislativo o projeto foi alvo da Mensagem A-nº 145/2013, do Senhor Governador do Estado, solicitando Urgência para a matéria, nos termos do artigo 26 da Carta Estadual.
O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, para apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Aquele órgão técnico manifestou-se pela aprovação da matéria e pela rejeição da emenda.
A propositura trata da reclassificação dos salários dos integrantes da Lei Complementar nº 1.044/2008, alterada pela Lei Complementar nº 1.148/11. 
A justificativa do Chefe do Executivo informa que o projeto visa a majoração dos valores da escala de salários dos empregos públicos e servidores e dos valores de horas-aulas dos docentes das Escolas Técnicas – ETECs e Faculdades de Tecnologia – FATECs do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, no percentual de 8,1% (oito inteiros e um décimo por cento).

A unidade de Gestão Administrativa e Financeira do CEETEPS informou sobre a existência de disponibilidade orçamentária para pessoal e encargos, suficientes para suportar o reajuste pretendido. 
        Convocada reunião conjunta das Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho e da Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento, cumpre-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator designado que fomos, apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário
Sobre o projeto, inquestionáveis as razões de mérito que conduzem a propositura, pelo quê somos por sua aprovação. 

Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

O Projeto recebeu 1(uma) emenda a qual pretende retroagir o reajuste a 1º de março de 2013, data-base da categoria, em atendimento à lei nº 12.391, de 23 de maio de 2006 e propõe os efeitos a partir de 1º de março de 2013.

Analisada a proposta de alteração do projeto, embora reconheça a intenção do autor da referida emenda, desaconselhamos o acolhimento da mesma, eis que contraria princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implica em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação da mesma, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 22, de 2013, e pela rejeição da emenda de nº 1.

É o nosso parecer.

a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao PLC e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 28/8/2013

a)Mauro Bragato – Presidente
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